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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Colégio Comercial de Votuporanga foi credenciado pelo Parecer CEE n° 649/99, publicado em DOE de 10-12-99, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para ministrar o curso de educação de jovens e adultos, na modalidade educação a distância, nos níveis de ensino fundamental e médio. Por meio do Parecer CEE n° 327/02 foi credenciado para realizar os exames finais de seus alunos, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001.

Em setembro de 2004, atendendo orientações contidas na Deliberação CEE n° 41/2004, a instituição encaminhou expediente, que após análise foi considerado adequado aos novos dispositivos da norma, conforme Parecer CEE n° 06/2005.

Em dezembro de 2004, ao vencer o período de credenciamento, a instituição atendendo orientações contidas na Deliberação CEE n° 43/2004, solicitou seu recredenciamento para continuar a ministrar educação a distância, bem como para realizar os exames finais de seus alunos. 

Em atendimento às orientações deste Colegiado a instituição preencheu o modelo de Roteiro para Análise dos pedidos de recredenciamento e de realização de exames, recebido em 18-05-2005.

Em 11-04-2005, por Portaria CEE/GP, foi designada a Comissão de Especialistas, responsável por emitir relatório circunstanciado sobre o pedido, após visita “in loco” na sede, nos termos do disposto na Deliberação CEE n° 43/2004. A Comissão de Especialistas cumpriu suas visitas nos dias 16, 17 e 18 de maio de 2005, emitindo o respectivo relatório e parecer conclusivo favorável ao recredenciamento e à continuidade da realização de exames finais para os alunos da própria instituição.

1.2. APRECIAÇÃO

Após análise detalhada do relatório analítico preenchido pela Comissão de Especialistas e verificação dos autos referentes ao pedido de credenciamento, bem como da análise do roteiro do pedido de Recredenciamento preenchido pela instituição, e com a finalidade de observar o cumprimento da proposta pedagógica inicialmente apresentada e as melhorias introduzidas ao logo do tempo, acolhemos o parecer exarado pela Comissão de Especialistas. 

No entanto, cumpre emitir algumas recomendações de caráter pedagógico, com vistas a promover a melhoria da proposta pedagógica visando a adequação às Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais, aprovados pelos respectivos Conselhos de Educação. Dessa forma, recomenda-se à instituição que observe as diretrizes nacionais quanto a organização curricular por áreas do conhecimento, de forma a promover a aprendizagem interdisciplinar e contextualizada dos conhecimentos necessários para o desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Essa adequação já foi adotada pela Secretaria de Estado da Educação nos exames supletivos do Estado de São Paulo e tem se mostrado bem sucedida, quando se considera a especificidade de jovens e adultos que não concluíram seus estudos na idade apropriada. Nesta mesma proposta está fundamentado o Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA. Portanto, entendemos que as instituições que ministram cursos de educação a distância para jovens e adultos, em nível de ensino fundamental e médio também devem atender aos parâmetros curriculares nacionais.

O cronograma dos exames finais, contido na sua proposta deverá ser revisto para o ano de 2006. Os exames finais de todas as instituições que ministram educação à distância deverão ocorrer somente duas vezes a cada ano, nos meses de abril e outubro.

Acolhe-se também a solicitação de aprovação de novos postos e a transformação de postos em subsedes.

Verifica-se que tanto os postos como subsedes serão instalados em espaços de escolas privadas, porém, constata-se a declaração das instituições envolvidas de que há parceria apenas para cessão de espaço. A instituição declara ser responsável pelo desenvolvimento da proposta pedagógica e pela contratação dos professores. Nesses locais não há realização de exames finais e as Diretorias de Ensino, ao que tudo indica, acompanham o funcionamento desses postos, conforme compravam documentos anexados aos autos. Contudo, embora a instituição tenha demonstrado conhecimento das normas sobre as parcerias, julgamos oportuno alertar à instituição e às respectivas Diretorias de Ensino, sobre as exigências contidas na Deliberação CEE nº 41/2004, bem como na Indicação CEE nº 42/2004, que devem ser seguidas e observadas pela mantenedora e analisadas pela supervisão. Da referida indicação, reproduzimos o que segue:

(...)“A utilização de espaço físico de outra instituição não significa que a entidade cedente de tal espaço esteja autorizada ou credenciada para ministrar Educação a Distância. O espaço cedido é considerado apenas como o lugar de funcionamento de unidade da instituição autorizada, não significando, em hipótese alguma, autorização ou credenciamento para a entidade que cede esse espaço.

Não se admite cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições e responsabilidades concedidas a uma instituição.

Em todas as circunstâncias, portanto, todas as ações da Educação a Distância são de responsabilidade exclusiva da instituição autorizada pelo Conselho Estadual de Educação, não se admitindo a transferência dos inerentes direitos e deveres, prerrogativas e obrigações a nenhuma outra entidade, ainda que de caráter educacional. O desenvolvimento da proposta pedagógica inserida no pedido de autorização e a aplicação de exames — reitere-se — constituem atribuição exclusivamente da instituição autorizada ou credenciada. A Supervisão, no exercício de sua competência, antes de encaminhar pedido de autorização ou credenciamento para instalação de subsede ou de posto, a ser apreciado por este Conselho, deve observar e indicar, explicitamente, no caso de parceria, se esta é realmente limitada a estrita cessão de espaço físico. Caberá à Supervisão verificar, também, se a parceria estará autorizada por este Conselho.

Ao protocolar o pedido de instalação de subsede ou posto, a instituição deverá apresentar-se à Diretoria de Ensino, ou ao órgão competente, formalizando essa solicitação, juntando cópia do projeto pedagógico aprovado por este Conselho e respectivo Parecer; o contrato de parceria para utilização do espaço, se isto ocorrer, o currículo dos responsáveis pela sede, subsede e posto, o calendário da(s) turmas da(s) unidade(s), o cronograma dos exames finais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, o endereço do local, com horário de atendimento ao público e alunos, bem como o horário de atividades presenciais, quando exigidas em função do projeto pedagógico. As subsedes e postos devem manter cópia destes e de quaisquer documentos que devam estar sempre disponíveis para apresentação à Supervisão, tais como os documentos escolares dos alunos, que comprovem a regularidade da matrícula e dos atos escolares praticados.” (...)
Isto posto, qualquer irregularidade detectada deverá ser imediatamente comunicada ao Conselho Estadual de Educação para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, acolhe-se o relatório da comissão de especialistas, encarregada de examinar in loco o padrão de qualidade oferecido pelo Colégio Comercial de Votuporanga, concluindo-se pelo deferimento:

2.1.1 do recredenciamento do Colégio Comercial de Votuporanga, bem como para ministrar curso de educação de jovens e adultos, nos níveis de ensino fundamental e médio na modalidade a distância, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação deste Parecer, retroagindo seus efeitos a partir de 08-12-2004, nos termos da Deliberação CEE n° 43/2004.

2.1.2 da continuidade do credenciamento para a realização de exames finais de seus alunos na sede e subsedes, nos termos da Deliberação CEE n° 14/2001 e Deliberação CEE n° 41/2004, a serem realizados, a partir de 2006, nos meses de abril e outubro, mantendo-se para 2005 o cronograma de exame aprovado por este Conselho Estadual de Educação.

2.2 Aprovam-se os pedidos para a criação de novos postos e a transformação de postos em subsedes, os quais somente serão instalados após manifestação das respectivas Diretorias de Ensino, que darão publicidade ao ato e ciência ao Conselho e ao CIE/SEE, para fins de cadastro.

2.3 Com a aprovação contida no item anterior, bem como em pareceres específicos, o Colégio Comercial de Votuporanga, localizado à Rua São Paulo, 1408, Centro, no município de Votuporanga, mantido pela Sociedade Educacional Votuporanga Ltda, continuará como sede dos cursos de educação a distância e passará a manter as seguintes subsedes e postos:

	SEDE
	SUBSEDE
	POSTOS
	DER - Região

	Votuporanga

Rua São Paulo nº 3942 – Centro – Votuporanga Colégio Comercial de Votuporanga


	
	
	Votuporanga

	
	
	Araçatuba: Rua Major Mendonça nº 126 – Centro – CEP: 16.010-120 
	Araçatuba

	
	1. Bauru: Rua Cussi Junior nº3-58 – Centro – CEP: 17015-021 
	-
	Bauru

	
	 2. Birigui: Rua Nove de Julho nº 626 – Centro – CEP: 16200-060


	
	Birigui

	
	3. Catanduva: Av. Pastor José Dutra de Moraes nº35 – CEP: 15808-305 
	-
	Catanduva

	
	4. Franca: Rua Carmen Irene Batista nº 2780 – CEP: 14405-135 
	-
	Franca

	
	5. Piracicaba: Rua Benjamin Constant nº 1590 – Centro – CEP: 13400-053
	-
	Piracicaba

	
	6. Pompéia: Av. Marechal Deodoro da Fonseca nº 350 – Vila Flândria – CEP: 17580-000 Pompéia
	-
	Marília

	
	7. Promissão: Rua Dr. Gomes Neto nº 332 – Centro – CEP: 16370-000 –
	-
	Lins

	
	8. Ribeirão Preto: Rua Alvares Cabral nº 808 – Centro – CEP: 14.010-080
	-
	Ribeirão Preto

	
	9. São João da Boa Vista - Rua Napoleão Laureano nº 407-A – CEP: 13.870-000
	-
	São João da Boa Vista

	
	10. São José do Rio Preto: Rua Pedro Amaral nº 2475 – Bairro Boa Vista – CEP: 15.025-040
	
	São José do Rio Preto

	
	11. São Paulo 2: Av. das Nações Unidas nº 22623 – Interlagos – CEP: 04.660-907 
	Posto São Paulo 1

Posto 2 São Paulo: Av. Interlagos nº 4300 – Bairro Campo Grande
	Sul 1

Osasco 


2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Comercial de Votuporanga e aos órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação (COGSP e CEI), assim como às Diretorias de Ensino das regiões das sedes e subsedes acima relacionadas, devendo as mesmas comunicarem às demais Diretorias, cujos postos encontrem-se em sua área de jurisdição.

São Paulo, 29 de junho de 2005 

a) Consª Neide Cruz

Relatora

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Relator

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

a) Cons. Wander Soares

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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